
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1030649 - SP (2025/0325081-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MILTON BATISTA
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. FURTO QUALIFICADO.HABEAS CORPUS

REINCIDÊNCIA. ESPECÍFICA. VALOR SUPERIOR A
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. SÚMULA N. 269 DO STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O princípio da insignificância não se aplica a casos de
furto qualificado, especialmente quando há rompimento
de obstáculo, pois essa circunstância aumenta a
reprovabilidade da conduta.
2. A reincidência do agravante impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, uma
vez que evidencia a necessidade de resposta penal.
3. A Súmula n. 269 do STJ estabelece que deve ser
fixado o regime inicial semiaberto para reincidente
condenado à pena igual ou inferior a 4 anos, quando as
circunstâncias judiciais são favoráveis.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 16/10/2025  22/10/2025,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio
Saldanha Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .23 de outubro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. FURTO QUALIFICADO.HABEAS CORPUS

REINCIDÊNCIA. ESPECÍFICA. VALOR SUPERIOR A
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. SÚMULA N. 269 DO STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O princípio da insignificância não se aplica a casos
de furto qualificado, especialmente quando há
rompimento de obstáculo, pois essa circunstância
aumenta a reprovabilidade da conduta.
2. A reincidência do agravante impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta,
uma vez que evidencia a necessidade de resposta
penal.
3. A Súmula n. 269 do STJ estabelece que deve ser
fixado o regime inicial semiaberto para reincidente
condenado à pena igual ou inferior a 4 anos, quando
as circunstâncias judiciais são favoráveis.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MILTON BATISTA contra
a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu
liminarmente o  substitutivo de recurso próprio.habeas corpus

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de
5 anos e 10 meses de reclusão em regime inicial fechado e de pagamento de
583 dias-multa, como incurso na sanção dos arts. 33, , da Lei n. 11.343caput
/2006 e 121, § 2º, II e III, do Código Penal.
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No respectivo  impetrado no Superior Tribunal de Justiça, a defesawrit
requereu a concessão da ordem para que fosse aplicado o princípio da
insignificância ao caso dos autos, com a consequente absolvição do agravante.

Diante do indeferimento liminar do presente  pelahabeas corpus
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, interpôs-se o presente agravo.

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos expendidos na
petição inicial, sustentando que a conduta do agravante teria sido minimamente
ofensiva e que a reincidência, por si só, não seria suficiente para obstar a
aplicação do benefício.

Alega que o regime inicial de cumprimento da pena deveria ser o
semiaberto, em razão de o crime ter sido cometido sem violência ou grave
ameaça.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada
à fl. 108.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, insta consignar que o Superior Tribunal de Justiça firmou
compreensão de que o  não pode ser utilizado como substitutivohabeas corpus
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração quando assim manejado.

Observem-se a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; e AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do Código de
Processo Penal, verifica-se que o acórdão impugnado não possui ilegalidade
flagrante que permita a concessão da ordem de ofício, conforme será analisado
a seguir.

Documento eletrônico VDA51414357 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 15/10/2025 13:10:47
Código de Controle do Documento: 826c41fe-b63b-40d4-98b7-9fc93a1d00f4



Conforme consignado na decisão ora agravada, o afastamento do
princípio da insignificância foi justificado no acórdão impetrado com os seguintes
fundamentos (fls. 18-21 – grifo próprio):

No presente caso, não se pode falar em reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento, pois o réu invadiu a
propriedade da vítima para furtar os bens e o fez com
rompimento de obstáculo, o que gera mais prejuízos a ela.
Além disso, o acusado não agiu por mero impulso, de forma
casual. Fê-lo premeditadamente, demonstrando convicção na
prática delitiva. Observa-se também que a res furtiva e não foi
recuperada.
Não bastasse isso, o valor dos objetos furtados, avaliados em
R$ 400,00 (quatrocentos reais, folha 79), sem contar as caixas
de aparelhos telefônicos, que não puderam ser avaliadas, não
era irrisório, apesar de ser considerado baixo.
Assim, analisando o caso concreto, sua conduta faz-se mais
reprovável e as circunstâncias não permitem a aplicação do
princípio da insignificância.
A condenação, portanto, era medida de rigor.
Na primeira fase, a pena-base foi fixada em 1/3 (um terço) acima
do mínimo legal, pela presença de maus antecedentes pelos
processos “0007798-76.2011.8.26.0050, 0086178-
50.2010.8.26.0050, 0092190-17.2009.8.26.0050 e 0000121-
53.2016.8.26.0056” (folhas 97-104).
[...]
Por fim, com relação ao processo n. 0000121-
53.2016.8.26.0056, conforme se observa das folhas 99/100,
trata-se de reincidência, e não de um mau antecedente, vez que
a condenação transitou em julgado para a defesa em 18/09/2017
, a menos de cinco anos contados da data dos fatos em tela.
[...]
Dado o afastamento da majoração procedida na primeira fase,
mas considerando a presença de uma reincidência, que
inclusive é específica, altero o regime inicial de cumprimento de
pena para o semiaberto, não sendo socialmente recomendável a
fixação de regime mais brando, ante a recalcitrância.

Como se observa, o entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal, no tocante à impossibilidade de aplicação do
princípio da insignificância, visto que o agravante foi condenado por furto
qualificado pelo rompimento de obstáculo e é reincidente em crimes contra o
patrimônio.

Ademais, firmou-se a compreensão de que o princípio da
insignificância não se aplica a casos que envolvam objetos furtados cujos
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valores ultrapassem 10% do salário mínimo, pois a conduta, nessas situações,
reveste-se de reprovabilidade e risco à ordem social, afastando a atipicidade
material da conduta.

A respeito, observem-se os recentes precedentes de ambas as
Turmas criminais desta Corte de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravante condenado por furto, conforme
art. 155, § 2º, do Código Penal, à pena de 8 meses de reclusão
em regime aberto, substituída por restritiva de direitos, e
pagamento de 6 dias-multa. A sentença rejeitou a tese de
atipicidade da conduta, considerando inaplicável o princípio da
insignificância, pois o valor do bem subtraído, R$ 190,00,
representava 17,27% do salário mínimo vigente. O Tribunal local
manteve a decisão, destacando a reprovabilidade da conduta e
o risco à ordem social.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade do
princípio da insignificância em caso de furto de bem avaliado em
valor superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos.
III. Razões de decidir
3. O valor da res furtiva, superior a 10% do salário mínimo, não
pode ser considerado insignificante, conforme entendimento
pacífico da Corte Superior.
4. A conduta do agravante, ao subtrair bem de dentro de
estabelecimento comercial, revela comportamento reprovável e
risco à ordem social, afastando a aplicação do princípio da
insignificância.
5. A restituição do bem furtado não justifica, por si só, a
aplicação do princípio da insignificância.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso não provido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da
res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos.
2. A reprovabilidade da conduta e o risco à ordem social afastam
a atipicidade material.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 918.108
/SP, relator Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12/9/2024
; STJ, AgRg no AREsp n. 2.595.244/DF, relator Min. Reynaldo
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; STJ, e10/9/2024
AgRg no REsp n. 2.039.803/MG, relator Min. Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe de .19/5/2023
(AgRg no AREsp n. 2.663.528/TO, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1º/10/2024, DJe de 

.)3/10/2024

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO
MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção
mínima do Estado em matéria penal, observando-se a presença
dos seguintes vetores:
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da
lesão jurídica provocada (HC n. 98.152/MG, relator Ministro
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe de ).5/6/2009
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da
insignificância quando o valor da res furtiva superar o percentual
de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.
3. "A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui,
por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância" (Tema n. 1205, DJe de ).30/10/2023
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.595.244/DF, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 3/9/2024

.)10/9/2024

De igual modo, em relação ao pedido subsidiário de modificação do
regime prisional, o posicionamento da Corte estadual não destoa do quanto
consignado por este Superior Tribunal, consoante estabelecido na Súmula n.
269 do STJ, uma vez que o regime semiaberto foi fixado em atenção às
peculiaridades do caso concreto, diante da reincidência do réu.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. REINCIDENTE ESPECÍFICO. VALOR DO
BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO INDEPENDENTE DE
SUA UTILIZAÇÃO PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO.
COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A AGRAVANTE DA
REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE
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CONDENADO A PENA INFERIOR A 4 ANOS. SÚMULA N. 269
DO STJ. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS.
REGIME SEMIABERTO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de
Justiça de São Paulo que manteve a condenação do recorrente
por furto simples, negando a aplicação do princípio da
insignificância e a compensação integral entre a agravante da
reincidência e a atenuante da confissão espontânea.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade
de aplicação do princípio da insignificância ao delito de furto
simples, considerando a reincidência do agente pela prática de
anterior crime patrimonial;
(ii) analisar a possibilidade de compensação integral entre a
agravante da reincidência e a atenuante da confissão
espontânea; e (iii) examinar a adequação do regime prisional.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ impede a aplicação do princípio da
insignificância em casos de reincidência específica, devido à
maior reprovabilidade e periculosidade social da conduta.
4. A compensação integral entre a agravante da reincidência e a
atenuante da confissão espontânea é possível, mesmo em
casos de reincidência específica, conforme orientação pacificada
no STJ.
5. O regime prisional semiaberto é adequado para reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a 4 anos, quando as
circunstâncias judiciais são favoráveis, conforme a Súmula n.
269 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso parcialmente provido.
Tese de julgamento:
"1. A aplicação do princípio da insignificância é, via de regra,
inviável em casos de reincidência específica.
2. A compensação integral entre a agravante da reincidência e a
atenuante da confissão espontânea é possível, mesmo em
casos de reincidência específica.
3. O regime semiaberto é aplicável a reincidentes com pena
igual ou inferior a 4 anos, se favoráveis as circunstâncias
judiciais".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, §§ 2º e
3º; 61, I; 65, III, d; 67; Código de Processo Penal, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.156.312/PE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; STJ, REsp n. 1.341.370/MT,18/2/2025 25/2/2025
relator Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe3/5/2022
de .6/5/2022
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(REsp n. 2.179.850/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)24/6/2025 30/6/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO  FURTO.HABEAS CORPUS.
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSSIBILIDADE.
REGIME SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não
basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser
avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem
como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado,
com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da
sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da
subsidiariedade.
2. Os registros de vida pregressa devem ser entendidos como
elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia
a pessoa do agente, mas, sim, o seu histórico penal - que pode
ser incompatível com a exclusão da punibilidade - e a
perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito. O
exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia,
pois o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que
furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na
impunidade.
3. Na espécie, não obstante o valor do bem subtraído - que
equivale a, aproximadamente, 15% do salário mínimo vigente à
época dos fatos - a Corte estadual salientou a reincidência
específica. Com efeito, a despeito do valor da res furtiva, não se
revela viável o trancamento do processo, diante da recidiva
criminal, o que está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.
4. No que tange ao pedido de fixação do regime aberto de
cumprimento de pena, o acórdão impugnado salientou que,
"apesar do quantum da pena corporal fixada - que permitiria, em
tese, a fixação do regime inicial aberto - trata-se de réu
reincidente, conforme consta da Folha de Antecedentes Penais
acostada aos autos (Proc. 2018.06.1.001864-8, trânsito em 

), o que autoriza a manutenção do regime de30/12/2019
cumprimento da pena assim como determinado na sentença,
qual seja, o semiaberto, consoante diretriz do art. 33, § 2º, alínea
'c', e § 3º, do CP".
5. O acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte
Superior, nos termos da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível a
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis
as circunstâncias judiciais".
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 915.543/DF, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.030.649 / SP
Número Registro: 2025/0325081-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000384020228260236 2014564932022100121

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT ANA
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MILTON BATISTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILTON BATISTA
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 16/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.22/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha

Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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